ILMA. SENHORA OFICIAL DO PRIMEIRO OFICIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE MAFRA - SC

NOME......................, (nacionalidade), (profissão), maior, portador(a) do RG n° ......................, (órgão emissor) e inscrito(a) no CPF n°......................... casado(a) com​​ ........................................, (nacionalidade), (profissão), maior, portador(a) do RG n° ...................... (órgão emissor) e inscrito(a) no CPF n°........................., casados pelo regime da ................................., em ......................................, (se for regime da comunhão universal de bens ou separação total de bens depois de 1977, constar o número do registro do pacto antenupcial), ambos residentes e domiciliados na  .............................., cidade de ...................., estado de ......., vem requerer a Vossa Senhoria, que proceda na a UNIFICAÇÃO dos imóveis matriculados sob os n°s ........... e ............, ambas no Livro 2-Registro Geral desse Ofício, conforme documentos em anexo.

Assim, requer-se a fusão das matrículas mencionadas em uma só, de novo número, encerrando-se as primitivas e averbando a ocorrência às suas margens.

Junta, para tanto, planta com levantamento topográfico das terras objeto das matrículas que se pretende unificar, com a aprovação municipal, com o intuito de comprovar as confrontações e medidas, além dos demais documentos requeridos por essa Serventia, responsabilizando-se os requerentes civil e criminalmente pelas declarações acima e pelas informações contidas nos documentos anexados.
Termos em que pedem deferimento.

Mafra-SC, ....... de ...... de 2017.

__________________________________
(nome do proprietário)

__________________________________
(nome do proprietário)

Obs.: Do Reconhecimento de Firmas Art. 616, Parágrafos 1º ao 3º do CNCGJ-SC:

Art. 616. Não será exigido reconhecimento de firma nos requerimentos submetidos ao oficial, senão nas hipóteses legais.

§ 1º Se o interessado pessoalmente apresentar documento dotado de fé pública e assinar o requerimento na serventia, deverá ser certificado que o ato foi requerido por pessoa comprovadamente identificada e anexada cópia do documento ao título apresentado.

§ 2º Representado o interessado por advogado identificado pelo oficial, bastará o reconhecimento da firma do mandante no instrumento de mandato, prescindível a do mandatário, desde que possua poderes específicos.
§ 3º Se o requerimento for apresentado por terceiro, deverá conter o reconhecimento da firma do respectivo subscritor, ainda que o terceiro/portador apresente a via original de documento do requerente.               
